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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CREDITAMENTO.
INSUMOS. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO:
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA DAS DESPESAS. SÚMULA N. 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. "A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de
recurso repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve
ser balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja,
considerando-se a importância de determinado item, ou sua
imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica desempenhada
pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, em cotejo com o
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da
contribuição para o PIS e da COFINS" (AgInt no REsp n. 1.902.904/RS,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).12/4/2021 20/4/2021
2. Para rever a conclusão do acórdão recorrido sobre a essencialidade

e/ou relevância no processo produtivo das despesas apontadas pela parte
recorrente, com a finalidade de caracterizá-las ou não como insumos, seria
necessário o revolvimento do material fático-probatório dos autos,
providência vedada no âmbito do recurso especial diante do óbice da Súmula
n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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1. "A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de
recurso repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve
ser balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja,
considerando-se a importância de determinado item, ou sua
imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica desempenhada
pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, em cotejo com o
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da
contribuição para o PIS e da COFINS" (AgInt no REsp n. 1.902.904/RS,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).12/4/2021 20/4/2021
2. Para rever a conclusão do acórdão recorrido sobre a essencialidade

e/ou relevância no processo produtivo das despesas apontadas pela parte
recorrente, com a finalidade de caracterizá-las ou não como insumos, seria
necessário o revolvimento do material fático-probatório dos autos,
providência vedada no âmbito do recurso especial diante do óbice da Súmula
n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TIGRE MATERIAIS E SOLUCOES
PARA CONSTRUCAO LTDA contra decisão por mim proferida, por meio da qual
conheci do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 330-333).
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Consta dos autos que a parte ora agravante impetrou mandado de segurança
para que fosse reconhecido o "direito de descontar créditos na apuração do PIS e
COFINS não cumulativos sobre as despesas com representação comercial" (fl. 205).

O Juízo singular denegou a segurança. Irresignada, a parte impetrante interpôs
apelação, que não foi provida, nos termos do acórdão assim ementado (fl. 208):

TRIBUTÁRIO. CONCEITO DE INSUMOS PARA FINS DE CRÉDITOS
DE PIS/COFINS. TEMA 779 DO STJ. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL.

1. O conceito de insumo, para fins de creditamento no regime não
cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº1.221.170/PR, Tema
779/STJ).

2.As despesas com comissões pagas aos representantes comerciais por
indústria de materiais de construção não se amoldam ao conceito de insumo
veiculado na legislação de regência das contribuições PIS/COFINS - não
cumulativas.

 
No recurso especial, a impetrante, ora agravante, alegou afronta ao art. 3º,

inciso II, da Lei Federal n. 10.637/2002 e ao art. 3º, inciso II, da Lei Federal n. 10.833
/2003, sustentando, em síntese, que os valores pagos a outras pessoas jurídicas pela
prestação do serviço de representação comercial se amoldam ao conceito de insumo, nos
termos do que restou estabelecido pelo Tema n. 779 do Superior Tribunal de Justiça.

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, por incidência da Súmula
n. 7 do STJ, e negou seguimento quanto à matéria objeto do Tema n. 779 do STJ (fls.
254-256). Houve a interposição de agravo em recurso especial.

No parecer juntado às fls. 322-325, o Ministério Público Federal opinou pelo
não conhecimento ou desprovimento do recurso especial.

Na decisão de fls. 330-333, conheci do agravo para não conhecer do recurso
especial.

Neste agravo interno, a parte agravante se insurge contra a aplicação da
Súmula n. 7 do STJ.

Requer "seja dado provimento ao presente agravo interno para, reformando a
decisão agravada e dando provimento ao agravo em recurso especial, admitir e prover o
recurso especial interposto pela Agravante" (fl. 344).

Não foi apresentada resposta ao recurso (fl. 351).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
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O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está assim fundamentado (fls.
206-207; sem grifos no original):

 
No caso, o objeto social da impetrante é essencialmente a fabricação e o

comércio de itens diversos empregados como materiais de construção, tais como
tubos e conexões plásticas, entre outros. Uma das atividades elencadas é a prestação
de serviços de representação comercial, de assistência técnica e reparos dos
produtos que ela fabrica (evento 1, PROC2).

A impetrante requer a apropriação de crédito de PIS e COFINS não
cumulativos calculados sobre despesas com representantes comerciais.

Tenho que para o desempenho das funções fabris e de comércio do itens
produzidos pela autora o serviço de representação comercial não se amolda ao
conceito de insumo, porquanto não configura elemento essencial ou relevantes para
o desenvolvimento da atividade produtiva da empresa. A subtração das atividades
de representação comercial não importa na impossibilidade do prosseguimento de
sua atividade econômica, constituindo, em verdade, despesas direcionadas a

 incrementar a comercialização dos seus produtos.
 

 que para rever a conclusão do acórdão recorrido sobre aReafirmo
essencialidade e/ou relevância no processo produtivo das despesas apontadas pela parte
recorrente, com a finalidade de caracterizá-las ou não como insumos, seria necessário o
revolvimento do material fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do
recurso especial diante do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.
CREDITAMENTO PIS E COFINS. INSUMOS. CONCEITO. ESSENCIALIDADE
OU RELEVÂNCIA. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

[...]
II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso

repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser balizado
pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, considerando-se a
importância de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de
origem apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.

III - No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o objetivo
de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos em exame,
demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria fática, o
que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n.
05 e 07/STJ.
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IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.

V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera
transcrição de ementas.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 1.902.904/RS, relatora
Ministra Regina Helena Costa, DJe de , sem grifos no original)20/4/2021

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITO DE PIS E COFINS.
DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMOS. ESSENCIALIDADE E
RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 porque não foi
demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido
ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ausência de
manifestação sobre determinado ponto não deve ser confundida com adoção de
razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação do art. 489 do CPC
/2015 quando o Tribunal a quo decide de modo claro e bem embasado, como
ocorreu na hipótese.

3. No julgamento do REsp 1.221.170/PR, afetado ao Tema 779/STJ, a
Primeira Seção do STJ estabeleceu que o conceito de insumo deve ser balizado
pelos critérios de relevância ou essencialidade - ou seja, deve-se considerar a
importância de determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. Definiu também que cabe à
instância de origem apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a
possibilidade de dedução dos créditos da contribuição ao PIS e à Cofins.

4. O Colegiado originário manteve os fundamentos da sentença e afastou a
possibilidade de creditamento da contribuição ao PIS e à Cofins por reconhecer que
as despesas com terceiros, representados pelo pagamento de serviços de comissárias
de despacho, armazenagem, desova e capatazia, não podiam ser conceituadas como
insumos para o fim pleiteado, visto que não se relacionam diretamente à atividade-
fim da empresa ora recorrente.

5. Assim, infirmar as conclusões a que chegou o órgão julgador com vistas
a atestar a essencialidade e a relevância das despesas discutidas demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal
medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial".

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.501.257/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

; sem grifos no original.)29/5/2024
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO.
DESPESAS DIVERSAS. PRETENSÃO DE QUALIFICÁ-LAS COMO INSUMOS
PARA FINS DE CREDITAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONTEXTO FÁTICOPROBATÓRIO.
GERAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do
Plenário do STJ).

2. Ao se pronunciar sobre o conceito de insumo, a Primeira Seção, no
julgamento do REsp 1.221.170/PR, repetitivo, afirmou: deve ser aferido à luz dos
critérios de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou
a importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte.

3. A respeito dessa aferição, não se podendo realizar o exame de provas na
via do recurso especial, cabe às instâncias ordinárias a tarefa de apreciar, em cotejo
com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos da
contribuição para o PIS e da COFINS (AgInt no REsp 1902904/RS, Rel. Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe ).12/04/2021 20/04/2021

4. No caso dos autos, a parte pretende a declaração do direito de crédito
calculados em relação a diversas espécies de despesas, realizadas na atividade de
transporte e no processo industrialização: cestas básicas, bens de pouca duração,
combustíveis e lubrificantes, seguros de vida, de saúde e de veículos, roupas
profissionais, manutenção e reparos, vale-transporte, vale-refeição ou alimentação,
planos de saúde, pedágios, rastreamento de veículos, equipamentos de segurança,
materiais auxiliares e de consumo; notadamente após a alteração promovida pela Lei
n. 11.898/2009, específica à pessoa jurídica que explore as atividades de prestação
de serviços de limpeza, conservação e manutenção. Essas rubricas, por si sós, não
revelam serem essenciais ou relevantes para o desenvolvimento de sua atividade
econômica, seja de transporte, seja de industrialização, não obstante possam ser
importantes para a manutenção e segurança de seus empregados e colaboradores.
Precedente.

5. A respeito, o acórdão do TRF3 decidiu: fio disposto nos arts. 3º, II, X
das Leis n. 10.637/02 e n. 10.833/03 não pode ser interpretado extensivamente para
assegurar à autora o creditamento pretendido, visto que as hipóteses de exclusão do
crédito tributário devem ser interpretadas literalmente e restritivamente, não
comportando exegese extensiva, à luz do art. 111, I, do CTN. Destarte, não é
qualquer crédito do PIS e da COFINS que pode ser deduzido da base de cálculo das
referidas contribuições.

6. No contexto, o recurso não pode ser conhecido porque eventual
conclusão em sentido contrário dependeria do exame de provas, o que não se admite
na via do recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

7. À luz do § 6º do art. 150 da Constituição Federal, não cabe ao Poder
Judiciário proceder a interpretação extensiva da norma tributária para dar-lhe
alcance não pretendido pelo legislador. E, nessa linha, não favorece a pretensão da
autora a inovação legislativa implementada pela Lei n. 11.898/2009, que é restrita
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para as pessoas jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de
limpeza, conservação e manutenção.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.960.370/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de , sem grifos no original.)19/05/2022

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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